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Resumo: Este artigo apresenta dados resultantes de pesquisa que teve por objetivos
avaliar e discutir as atuais condições de trabalho de professores de 1ª a 4ª séries em municípios
do interior paulista que municipalizaram escolas após a implantação do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.
Palavras-chave: municipalização, trabalho docente, precarização.
Abstract: This paper presents data from a research project that evaluated and discussed
the present working conditions of 1st to 4th grade elementary school teachers in cities of the
state of São Paulo that municipalized elementary education after the implementation of the
Fund for the Maintenance and Development of Elementary Education and Valuing of Teachers.
Key words: municipalization, valuing of teachers, deterioration.
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Introdução
Este artigo é resultante de pes-
quisa de doutoramento que buscou
identificar e analisar as condições
de trabalho de professores munici-
pais de 1ª a 4ª séries que atuam no
interior paulista. Nos limites deste
texto, apresentaremos alguns dados
que revelam a precarização do tra-
balho docente em municípios pau-
listas, discutindo tais resultados em
um contexto mais amplo de reestru-
turação produtiva.
O Estado de São Paulo, no que se
refere à cobertura do ensino funda-
mental público, possuía até meados
da década de 1990 uma condição sin-
gular pelo fato da oferta estadual ser
preponderante. Esta configuração
começa a ser alterada após a criação
do FUNDEF – Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do
Magistério.
Em consonância com a orienta-
ção federal, o governador Mário
Covas instituiu no Estado de São
Paulo, em 1996, o Programa de Par-
ceria Educacional Estado-Municí-
pio. A partir de então, um grande
número de convênios foi assinado
entre o Estado e os municípios
paulistas. Alguns municípios mu-
nicipalizaram todas as escolas de
1ª a 4ª séries. Outros foram além e
se responsabilizaram, também, por
classes de 5ª a 8ª séries. Outros,
ainda, assumiram apenas parcial-
mente as matrículas de 1ª a 4ª séri-
es, numa estratégia de aumentar
gradualmente sua participação na
oferta de matrículas no Ensino Fun-
damental. De acordo com dados da
Secretaria de Estado da Educação
de São Paulo, em 1995, dos 625
municípios paulistas, apenas 72
contavam com escolas municipais
de Ensino Fundamental. Já em 2002,
esse número passou para 543. A
porcentagem de participação dos
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municípios passou de 10,9% para
37,1% nesse período.1
Tais alterações trouxeram implica-
ções para as condições de trabalho
dos profissionais da educação, mas
que devem ser discutidas no interior
do processo de reestruturação capi-
talista. Entre as mudanças ocorridas
no mundo do trabalho como estraté-
gia de enfrentamento da crise do ca-
pital, estão: a reestruturação das ati-
vidades produtivas, as alterações nas
formas tecnológica e organizacional
de produzir, o aumento da subcon-
tratação e da desregulamentação de
direitos no trabalho, a terceirização,
a flexibilização, e as exigências de
qualificação, entre outras (Harvey,
2004). Na área educacional também
essas alterações estão sendo senti-
das por seus profissionais.
Partimos aqui do pressuposto de
que tais alterações são estratégias de
enfrentamento do capital para supera-
ção de sua crise. No entanto, essa não
é uma afirmação consensual. Confor-
me Peroni (2006), é possível verificar
diagnósticos diferentes para a crise que
tem reconfigurado o Estado.
De um lado, há os defensores de
que esta é uma crise do Estado, impe-
dido de atender as demandas crescen-
tes em um contexto de democracia e
que, portanto, para o enfrentamento da
crise é necessária uma reforma do Es-
tado. Tal diagnóstico foi defendido por
Bresser Pereira, quando ministro do
MARE – Ministério de Administração
e Reforma do Estado, durante o gover-
no FHC – Fernando Henrique Cardo-
so. Para esse autor, a crise seria resul-
tante de uma crise fiscal que se definia
pela perda em maior grau de crédito
público e pela incapacidade crescente
do Estado de realizar uma poupança
pública que lhe permitisse financiar po-
líticas públicas. Uma crise do modo de
intervenção do Estado manifestada de
três formas: a crise do welfare state no
primeiro mundo, o esgotamento da in-
dustrialização por substituição de im-
portações na maioria dos países em
desenvolvimento, e o colapso do esta-
tismo nos países comunistas. E, ainda,
uma crise da forma burocrática de
administrar o Estado, revelada nos
custos crescentes, na baixa qualidade
e na ineficiência dos serviços sociais
prestados pelo Estado a partir do em-
prego direto dos burocratas estatais
(Bresser Pereira, 1997).
Para os defensores de um segun-
do diagnóstico, tal crise é, preponde-
rantemente, uma crise do capital, e as
implicações atuais para o Estado são
resultantes das estratégias do capital
para a reestruturação capitalista
(Mészáros, 2002; Harvey, 1989).
Conforme Montaño (2005), no con-
texto atual de crise, o capital reage num
duplo movimento, o que conforma
uma “nova estratégia” de enfrenta-
mento da crise, hoje conhecida como
projeto neoliberal. Neste duplo movi-
mento, verifica-se uma forte ofensiva
contra o trabalho. Estabelece-se, as-
sim, a “flexibilização” (precarização)
dos contratos de trabalho, a atenua-
ção da legislação trabalhista, a sub-
contratação/terceirização das relações
de trabalho, a redução do poder sindi-
cal, enfim, a precarização das condi-
ções de trabalho e emprego.
Partindo, então, do segundo diag-
nóstico, buscamos compreender as
relações da reestruturação capitalis-
ta com o atual processo de municipa-
lização do ensino fundamental e suas
implicações para as condições de tra-
balho dos profissionais da educação.
A municipalização do
ensino no Estado de São
Paulo
A municipalização do Ensino Fun-
damental no Estado de São Paulo
teve forte avanço após a criação do
FUNDEF – Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magisté-
rio criado pela Emenda Constitucio-
nal 14/96 (Brasil, 1996c). A forma de
redistribuição dos recursos do Fun-
do realizada conforme o número de
alunos matriculados no Ensino Fun-
damental público impulsionou tal
processo em um Estado onde a parti-
cipação dos municípios na oferta des-
ta etapa de ensino era bastante bai-
xa. Analisar tal processo não é fácil
exatamente porque as contingências
que o cercam e os impactos dele re-
sultantes são múltiplos.
Eficiência, redistribuição de encar-
gos, democratização, recuperação de
legitimidade do poder central, redução
de gastos públicos e privatização são
algumas das motivações para a defe-
sa da descentralização e resultam em
um aparente consenso entre grupos
considerados progressistas e conser-
vadores sobre a necessidade de sua
efetivação. O aparente consenso acer-
ca da necessidade de descentraliza-
ção é fruto, conforme Casassus (1990),
de uma vasta gama de motivações
pelas quais ela pode ser defendida.
Apesar desse aparente consenso,
a municipalização do ensino não tem
recebido apenas argumentações a
seu favor. Vários têm sido os questi-
onamentos às suas benesses, e um
dos principais pontos críticos refere-
se às condições de trabalho dos pro-
fissionais da educação das redes
municipais, preocupação central des-
te estudo.
O FUNDEF, apesar de ser um fun-
do voltado para a valorização do ma-
gistério, vinculando uma parcela de
seus recursos para a remuneração dos
profissionais da educação em efeti-
vo exercício no ensino fundamental
público e, ainda, estabelecendo a
necessidade de elaboração de planos
de carreira, não tem se mostrado um
1 Centro de Informações educacionais – CIE/SEESP.
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mecanismo efetivo na melhoria das
condições de trabalho dos docentes
em muitos municípios. Os resultados
de pesquisa realizada em municípios
do interior paulista mostram uma pre-
carização das condições de trabalho
dos profissionais da educação em
alguns casos.
O objetivo central da pesquisa foi
o de identificar e discutir as atuais
condições de trabalho de professo-
res de 1ª a 4ª séries em municípios do
interior paulista que municipalizaram
escolas de Ensino Fundamental após
a implementação do FUNDEF – Fun-
do de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério. Para a sua
efetivação foi realizado levantamen-
to bibliográfico, análise documental
acerca da política de valorização dos
profissionais da educação e estudo
de campo em dez municípios do inte-
rior paulista.
Foi possível realizar uma avaliação
individual de cada um dos municípi-
os participantes, o que permitiu uma
análise e identificação de possíveis
fatores relacionados ao sucesso ou
não dos municípios na boa oferta de
condições de trabalho aos professo-
res de 1ª a 4ª séries. Também foi reali-
zada uma análise das condições de
trabalho dos docentes no conjunto
dos municípios. Nos limites deste ar-
tigo, será apresentada apenas esta
segunda, referente ao conjunto dos
municípios da amostra.
Os dados agrupados permitiram a
análise de alguns pontos de discus-
são acerca das condições de traba-
lho nos municípios da amostra: o sa-
lário dos professores das séries ini-
ciais do Ensino Fundamental; a for-
ma de escolha dos diretores das es-
colas municipais; o regime jurídico
dos profissionais da educação muni-
cipais; plano de carreira e sua elabo-
ração nos municípios pesquisados;
progressão na carreira; participação
dos profissionais da educação no
Conselho Municipal de Educação e
no Conselho de Controle e Fiscaliza-
ção do FUNDEF.
Salário dos professores
das séries iniciais do
Ensino Fundamental nos
municípios pesquisados
Na pesquisa realizada, é visível a
grande diferenciação existente no que
se refere ao salário dos professores
de 1ª a 4ª séries. Há 1 (um) município
com salário inferior a R$ 399,00 e 1
(um) município com salário superior
a R$ 900,00. A maior parte dos muni-
cípios da amostra – 50% – possui
salário base entre R$ 400,00 e R$
699,00 para jornada semanal de 30
horas e, ainda, em 30% deles, os pro-
fessores recebem entre R$ 700,00 e
R$ 899,00.2
Um dos argumentos favoráveis à
municipalização do Ensino Funda-
mental é o de que ela pode contribuir
para minimizar os gastos com a ma-
nutenção do ensino, na medida em
que o ensino municipal pode ser mais
barato, variando de acordo com ne-
cessidades e padrões locais. Alguns
depoimentos dos dirigentes munici-
pais de educação – DMEs entrevis-
tados mostram que os salários bai-
xos têm sido justificados por essa
adequação. Três dos DMEs afirma-
ram que os salários não são baixos
para os padrões do município.
A diferenciação salarial encontra-
da entre os municípios da amostra
pode contribuir para uma verdadeira
“fuga” dos docentes mais qualifica-
dos para os municípios com melho-
res salários, possibilitando a inclu-
são da lógica de mercado na área edu-
cacional e a responsabilização indi-
vidual dos docentes pelas condições
de trabalho em que atuam.
A diversificação de condições de
trabalho presente entre os municí-
pios faz com que os profissionais da
educação melhor qualificados sejam
atraídos pelos municípios que ofe-
recem as melhores condições. Essa
disputa acaba responsabilizando os
próprios professores pelas precári-
as condições de trabalho, com a dis-
seminação da idéia de que cada pro-
fissional pode buscar melhores con-
dições de trabalho e isto depende
de sua capacidade/competência
para ser aprovado nos concursos,
além de ter disponibilidade para via-
gens diárias ou para mudar de cida-
de em busca de condições mais atra-
entes.
Sguissardi e Silva Jr. (1999) tam-
bém discutem a inclusão da educa-
ção em uma lógica de mercado e iden-
tificam o papel da diferenciação ins-
titucional neste processo, enfatizan-
do, no entanto, o ensino superior.
De acordo com Sguissardi e Silva
Jr. (1999), a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional n. 9394/96
(Brasil, 1996b) assegurou às univer-
sidades uma autonomia de que jamais
gozaram, legitimando a busca de re-
cursos nas mais diferentes fontes de
financiamento, a liberdade quanto à
elaboração de planos de carreira, o
regime jurídico dos funcionários, os
salários, etc.
Conforme os autores, isso possi-
bilita uma rápida e extremada diferen-
ciação institucional:
Significa em essência, o fim da
unicidade de carreira do pessoal, da
isonomia salarial, porque nas propos-
tas do ministro Bresser Pereira não
existe mais lugar para a manutenção
do atual Regime Jurídico Único (RJU)
e porque, com a liberdade de propor
seu quadro de pessoal e planos de sa-
lários e de obtenção de recursos junto
a fontes públicas ou privadas, de que
2 Valores válidos para o ano de 2002. No mesmo período, o salário mínimo correspondia a R$ 250,00.
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gozarão as universidades públicas, os
recursos disponíveis – como suporte
dessas carreiras – deverão ser pro-
fundamente diferenciados entre essas
e entre todas as IES (Sguissardi e Sil-
va Jr., 1999, p. 39).
Para os autores, a diferenciação
institucional enfraquece o movimen-
to docente:
[...] o movimento docente [...] tende-
rá a ser substancialmente enfraqueci-
do em decorrência da diferenciação
institucional propiciada por diferen-
tes estruturas, formas de organização
e gestão das instituições, carreira aca-
dêmica e níveis salariais, que marcari-
am o conjunto das IES brasileiras
(Sguissardi e Silva Jr., 1999, p. 54).
A diferenciação salarial entre os
municípios pesquisados chama a aten-
ção, também, pelo fato de todos os
municípios receberem do FUNDEF o
mesmo valor por cada aluno matricu-
lado no Ensino Fundamental na rede
municipal, e pela exigência legal de
aplicação de, pelo menos, 60% dos re-
cursos do Fundo na remuneração dos
profissionais da educação. Tamanha
diversidade poderia ser resultante da
diferenciação da receita própria muni-
cipal que deve ser aplicada no Ensino
Fundamental. No entanto, nenhum
dos DMEs afirmou que investe em re-
muneração mais do que os 60% dos
recursos do FUNDEF, e, em 7 municí-
pios, houve relato de que há gratifica-
ções ou rateio com o que sobra des-
ses 60% obrigatórios. Desse modo, a
receita própria de cada município –
que poderia explicar tamanha diferen-
ciação –, não é utilizada na remunera-
ção desses profissionais.
Escolha dos diretores
das escolas municipais
A pesquisa revelou que, em 70%
dos municípios pesquisados, a es-
colha do diretor de escola é feita pelo
prefeito. O cargo em comissão tem
se dado à revelia da escolha por con-
curso público no interior de um sis-
tema de mérito (30%) e, também, da
escolha por eleições, que não apare-
ceu em nenhum dos municípios da
amostra. Tal situação é particular-
mente importante se pensarmos que
o profissional nomeado está compro-
metido prioritariamente com ques-
tões político-partidárias e não com
os usuários do serviço publico edu-
cacional, ou seja, com a comunidade
local. Um processo de municipaliza-
ção em que o argumento da maior
possibilidade de participação da po-
pulação nas decisões educacionais
é prioridade não poderia aceitar a
escolha do diretor por nomeação.
No Estado de São Paulo, nas es-
colas estaduais, temos uma tradição
de escolha de diretor de escola por
meio de concurso público de provas
e títulos. Os cargos comissionados,
na maior parte dos municípios, repre-
sentam um retrocesso nas condições
de trabalho dos profissionais da edu-
cação e um obstáculo à organização
de carreiras. A livre nomeação e exo-
neração fazem com que os cargos
comissionados sejam peças impor-
tantes no jogo político.
Várias discussões têm sido reali-
zadas em torno da escolha do diretor
de escola, e, no contexto atual de
gestão democrática estabelecido
pela Constituição Federal de 1988 e
pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional de 1996, a escolha
do diretor por meio de eleições tem
sido bastante defendida. Paro (2001)
defende a escolha por meio de elei-
ções, por estar mais afinada com os
princípios da gestão democrática de
ampliação dos espaços de participa-
ção da comunidade escolar e local
na área educacional.
Paro (2001) aponta a necessidade
de não se interpretar o art. 67, inciso I
da LDB (Brasil, 1996b) – que estabele-
ce o ingresso dos profissionais da edu-
cação exclusivamente por concurso
público de provas e títulos –, como um
estímulo para impor mais um concurso
com provas de conhecimentos “admi-
nistrativos” aos candidatos a diretor
que já realizaram concurso de natureza
pedagógica para ingresso no magisté-
rio público. Para o autor, é necessário
conceber sistemas eletivos de esco-
lha dos dirigentes. O autor aponta al-
gumas dificuldades do processo eleti-
vo. Segundo ele, as eleições diminuem
a sistemática influência dos agentes
políticos na nomeação do diretor, mas
isso não significa que o clientelismo
tenha deixado de exercer suas influên-
cias, pois as práticas clientelistas pas-
saram a fazer parte também do interior
da escola, quer no processo de eleição
do diretor, quer durante o exercício de
seu mandato. Outros aspectos apon-
tados são referentes à expectativa de
se diminuir o autoritarismo existente
na escola e à falta de participação da
comunidade escolar e local nas deci-
sões. O autor relata que as experiênci-
as mostraram que havia mais otimismo
do que realismo nessas previsões. Para
o autor, nas eleições de diretores, como
em todo processo de democracia, a
participação e o envolvimento das
pessoas não estão garantidos. Espe-
cialmente em uma sociedade com for-
tes marcas tradicionalistas, sem uma
cultura desenvolvida de participação
social. Para ele, “[...] não há dúvida de
que, se o problema é a falta de tradição
democrática, é com a insistência em
mecanismos de participação e exercí-
cio da democracia que se conseguirá
maior envolvimento de todos em suas
responsabilidades” (Paro, 2001, p. 68).
No entanto, em nenhum dos dez muni-
cípios pesquisados, a escolha do dire-
tor de escola do Ensino Fundamental
se dá dessa forma.
O regime jurídico dos
profissionais da
educação municipais
Em relação ao regime jurídico,
podemos observar que há uma mul-
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tiplicidade de situações nos dez mu-
nicípios pesquisados: estatutários
com previdência própria (20%); es-
tatutários sem previdência própria em
que os aposentados recebem pro-
ventos da verba dos profissionais
da ativa (10%); estatutários sem pre-
vidência própria em parceria com o
INSS3 (10%); celetista (40%); e pro-
fissionais estatutários e celetistas em
um mesmo município (20%).
Até a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988 (Brasil, 1988), pre-
valecia o entendimento de que a ad-
ministração pública poderia adotar o
regime estatutário ou o regime cele-
tista para os seus servidores. Com a
promulgação da Constituição, a
União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios passaram a instituir
o regime jurídico único, em atendimen-
to ao disposto no art. 39, em geral,
com a adoção do regime estatutário.
No entanto, a Emenda Constitucio-
nal n.º 19/98 (Brasil, 1998) retirou do
texto constitucional a referência ao
regime jurídico único, restabelecen-
do a possibilidade de adoção de um
ou outro regime, ou de ambos.
O Ministério da Educação, por
iniciativa do Projeto Nordeste/FUN-
DESCOLA, elaborou um material in-
titulado “Plano de Carreira e Remu-
neração do Magistério Público” (Bra-
sil, 2000) em que são apontadas al-
gumas orientações para a elabora-
ção dos planos de carreira, assim
como manifestadas posições sobre
alternativas consideradas mais ade-
quadas a uma nova concepção de
carreira. Em relação ao regime jurídi-
co dos profissionais da educação,
apesar do material frisar a todo o
momento que são os Municípios que
devem escolher o regime jurídico que
melhor lhes convenha, fica evidente
a ênfase que se imprime à escolha do
regime celetista em detrimento do
estatutário, como pode ser observa-
do nos seguintes trechos:4
Os custos imediatos dos encargos no
regime celetista são claramente inferi-
ores aos custos futuros com aposen-
tadorias e pensões do regime
estatutário (Brasil, 2000, p.33).
A transferência de despesas para o
futuro mascara a real situação finan-
ceira do município. Essa alternativa,
embora pareça conveniente do ponto
de vista imediatista, pode condenar à
inadimplência futura, como já se ob-
serva em vários casos em que o poder
público se vê incapaz de responder
aos encargos decorrentes das obriga-
ções com aposentadorias acumuladas
no tempo (Brasil, 2000, p. 29).
A estabilidade do servidor estatutário
se contrapõe ao direito do celetista
em relação ao FGTS e, além disso, ao
aviso prévio e ao seguro-desempre-
go. [...] Duas considerações devem ser
feitas a respeito da estabilidade no
contexto atual. Em primeiro lugar,
embora se tenha o conceito por tradi-
cional, não se deve confundir estabili-
dade com indemissibilidade, ou seja,
impossibilidade de demissão. [...] além
disso, a estabilidade sofre alteração
conceitual importante, passando de
garantia quase absoluta a garantia ape-
nas relativa, sujeita a exceções consti-
tucionais (Brasil, 2000, p. 31).5
Urzúa e Puelles (1997), discutindo
governabilidade e participação dos
cidadãos, apresentam alguns fatores
que têm contribuído para que essa
participação não se fortaleça. Para
eles, as novas formas de organizar o
trabalho produtivo resultam numa
maior fragmentação da força de tra-
balho ocupada. Segundo os autores,
aos entraves que essa fragmentação
coloca à participação vêm agregar-se
mudanças nas legislações trabalhis-
tas que restringem a possibilidade de
ações coletivas. Discutem, ainda, a
informalidade no trabalho e seus pre-
juízos para a constituição de atores
sociais. Nesse sentido, as contrata-
ções de professores em caráter tem-
porário, a opção pelo regime jurídico
celetista, a escolha do diretor via no-
meação e as alterações na estabilida-
de do servidor estatutário podem re-
presentar obstáculos à participação
efetiva dos profissionais da educa-
ção no cenário local.
Plano de carreira e sua
elaboração nos
municípios pesquisados
A existência de plano de carreira
elaborado conforme legislação atual
em apenas 20% dos municípios pes-
quisados mostra um quadro efetiva-
mente desastroso no que se refere
às condições de trabalho dos profis-
sionais da educação municipais. Em
40% dos municípios, há planos de
carreira desatualizados, e em 10% há
um plano de carreira que não é cum-
prido na prática. Em 30% dos muni-
cípios pesquisados, simplesmente
não há plano de carreira! Essa situa-
ção reflete um processo de munici-
palização do ensino ocorrido após a
criação do FUNDEF de forma impe-
tuosa e impensada e que não priori-
3 A Constituição Federal prevê regime próprio de aposentadoria para o servidor estatutário. No entanto, a Lei n.°9717/98 define requisitos mínimos para
a organização do regime próprio de previdência: mínimo de mil segurados e receita diretamente arrecadada ampliada superior às transferências
constitucionais do estado e da União.
4 O Documento aponta que o regime celetista na administração pública refere-se às relações jurídicas entre o servidor e administração, com base na
legislação trabalhista – CLT. O termo celetista é, por extensão, a denominação dada ao empregado em geral, e ao servidor público, em particular, do
regime celetista. Já o regime estatutário refere-se às relações jurídicas entre o servidor e a administração pública, definido em lei de competência de
cada ente estatal (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), em relação aos respectivos servidores. O termo estatutário é utilizado para designar
o servidor do regime estatutário.
5 Ver Emenda Constitucional 19/98 (Brasil, 1998) que incluiu duas circunstâncias em que se pode dar a perda do cargo do servidor estável: por
insuficiência de desempenho e quando as despesas com pessoal ultrapassarem o teto constitucional.
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zou a valorização do magistério. A
exigência de plano de carreira está
contida na LDB 9394/96 (Brasil,
1996b); na Lei 9424/96 (Brasil, 1996a)
que regulamenta o FUNDEF; no Pla-
no Nacional de Educação e, no en-
tanto, ele não foi elaborado em mui-
tos municípios. Tais legislações não
oferecem incentivos para a real as-
sunção, pelos municípios, dessa res-
ponsabilidade, nem instituem meca-
nismos de accountability eficientes.
Arretche (2000) discute a neces-
sidade da existência de incentivos e
de mecanismos de accountability
previstos em regulamentações sobre
políticas públicas – como instrumen-
tos que contribuem para que elas re-
almente sejam colocadas em prática
e cumpridas. Tais mecanismos po-
dem interferir na assunção ou não
de tais responsabilidades pelo Po-
der Público. Conforme a autora:
Em Estados federativos, Estados e
Municípios – porque dotados de au-
tonomia política e fiscal – assumem
funções de gestão de políticas públi-
cas ou por própria iniciativa, ou por
adesão a algum programa proposto
por outro nível mais abrangente de
governo, ou ainda por expressa im-
posição constitucional (Arretche,
2000, p. 47).
Dessa forma, para ela, o grau de
sucesso de um programa está direta-
mente associado à decisão pela im-
plementação de regras de operação
que efetivamente incentivem a ade-
são do nível de governo ao qual se
dirigem: reduzindo os custos finan-
ceiros envolvidos na execução das
funções de gestão; minimizando os
custos de instalação da infra-estru-
tura necessária ao exercício das fun-
ções a serem descentralizadas; ele-
vando o volume de receita disponí-
vel; transferindo recursos em uma
escala em que a adesão se torne atra-
ente; e, finalmente, revertendo as
condições adversas derivadas da
natureza das políticas, do legado das
políticas prévias, e dos atributos es-
truturais de estados e municípios.
Segundo a autora, quando não há
tais incentivos, os recursos dos co-
fres locais serão disputados pelas
demais áreas.
A falta de incentivos e mecanis-
mos de controle explicita o esforço
quase nulo do governo central para
realmente efetivar a política de valo-
rização do magistério.
No que se refere ao processo de
elaboração dos Planos de Carreira,
em apenas um dos dez municípios
pesquisados houve participação dos
profissionais da educação munici-
pais. A prática de contratação de as-
sessorias tem sido freqüente, mes-
mo porque não se pode desprezar o
conhecimento técnico. No entanto,
não está havendo a contrapartida da
participação dos docentes nesse
processo. A falta de informação das
professoras entrevistadas em relação
a esse assunto revela a exclusão des-
ses profissionais no processo de for-
mulação e de decisões da área edu-
cacional.
Progressão na carreira
Os resultados da pesquisa quan-
to à progressão na carreira revelam
que, em nenhum dos dez municípi-
os, ela ocorre conforme a Resolução
03/97 (Brasil, 1997) que define a pro-
gressão por titulação e por qualifica-
ção do trabalho docente. Em 30% dos
municípios, não há nenhuma forma
de progressão, e em 40% deles não
existe a progressão por titulação, o
que significa que não há nenhum di-
ferencial entre um professor com for-
mação em nível médio e um profes-
sor com título de doutor.
Essa falta de progressão por titu-
lação não incentiva a busca por uma
melhor formação por parte dos pro-
fissionais da educação. A titulação,
muitas vezes, não é considerada nem
mesmo para contagem de pontos
para atribuição de aulas. Em dois dos
quatro municípios em que não há
progressão por titulação, as profes-
soras entrevistadas afirmaram que a
atribuição de aulas é realizada pela
Dirigente Municipal de Educação e
que não há nenhuma forma de clas-
sificação por tempo de serviço ou
por titulação para escolha de salas e
períodos de trabalho.
Quanto à progressão por qualifi-
cação do trabalho docente da qual
deveriam constituir incentivos a de-
dicação exclusiva, o tempo de servi-
ço, o desempenho no trabalho do-
cente, a qualificação em instituições
credenciadas, e a avaliação de co-
nhecimentos pedagógicos e especí-
ficos, apenas o tempo de serviço é
considerado nos sete municípios em
que há alguma forma de progressão.
Participação dos
profissionais da
educação no Conselho
Municipal e do FUNDEF
No que se refere à participação dos
profissionais da educação no Conse-
lho Municipal de Educação e no Con-
selho de Acompanhamento e Contro-
le Social dos Recursos do FUNDEF,
em 60% dos municípios pesquisados,
as professoras entrevistadas afirma-
ram que não há participação efetiva.
Em um desses municípios, uma pro-
fessora entrevistada, que é membro do
Conselho do FUNDEF, se disse impe-
dida de participar, inclusive com amea-
ças de perda de emprego.
A municipalização do ensino tem
como uma das suas motivações prin-
cipais de defesa a maior possibilida-
de de participação da sociedade ci-
vil nas questões educacionais, bem
como de transparência, controle e fis-
calização. Os conselhos deveriam
permitir uma maior democratização,
possibilitando que os verdadeiros
usuários das políticas públicas pu-
dessem participar das decisões a elas
relativas, bem como fiscalizar e con-
trolar a aplicação de recursos.
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No entanto, os Conselhos têm, em
muitos casos, o seu funcionamento
comprometido devido a diversos fa-
tores, como a concentração de po-
der no titular da pasta; a incapacida-
de por parte dos participantes de
compreender as informações; a falta
de divulgação e o controle das infor-
mações; entre outros. Há também o
fato da legislação nacional não esta-
belecer o seu caráter deliberativo.
No entanto, há um município ana-
lisado que é exemplo de como a mo-
bilização dos profissionais da edu-
cação pode contribuir para a melho-
ria das condições de trabalho dos
docentes no âmbito municipal. Os
profissionais se organizaram, foram
à Câmara e exigiram a elaboração do
plano de carreira:
Nesse plano de carreira nós tivemos
participação. Essa abertura a gente
conseguiu. A tentativa do prefeito na
época era de copiar o plano de algu-
mas cidades vizinhas. Era aquela coisa
de prefeito que encontra o outro pre-
feito e diz: “Ah, você está fazendo eu
vou fazer também, você me empresta
para eu xerocar?”. Planos com abertu-
ras para perseguições, favorecimen-
tos... Esse é o grande problema nas
cidades pequenas. Nas cidades maio-
res talvez não seja um problema, mas
nas pequenas... O Prefeito anterior
chegou a mandar um plano de carreira
para a Câmara em surdina. Aí um ve-
reador avisou. Todo mundo foi para a
Câmara. Era uma cópia de um municí-
pio vizinho. Mas nós estudamos, fo-
mos atrás e elaboramos o plano de car-
reira que foi aprovado pela Câmara...
Para isso, a participação dos profissi-
onais é imprescindível (Dirigente
Municipal de Educação).
Considerações finais
A relação entre reestruturação
produtiva, municipalização do Ensi-
no Fundamental e precarização do
trabalho docente tem como princípio
o fato de que uma das principais es-
tratégias da reestruturação capitalis-
ta é a ofensiva contra o trabalho.
Com a finalidade de retomar as
taxas de lucro e repor patamares de
expansão anteriores, a questão da
flexibilização entra em voga, contra-
põe-se ao Estado (burocrático e au-
toritário) e passa a ser vista como
meio para se obter o passaporte para
o seleto grupo de países capazes de
uma integração competitiva no mun-
do globalizado, “[...] trabalhadores
flexíveis, isto é, sem direitos traba-
lhistas, reduzem o ‘custo Brasil’ e,
portanto, aumentam a competitivida-
de internacional das empresas” (Bar-
reto e Leher, 2003, p. 39).
Na área educacional, não só os
profissionais da iniciativa privada,
mas também os funcionários públi-
cos começam a sentir as conseqüên-
cias de tal ofensiva.
Para Barreto e Leher (2003), na
área educacional, a assimilação das
conexões entre flexibilidade, eficiên-
cia e competitividade no mercado,
como eixo da reforma, produziu polí-
ticas de descentralização e munici-
palização do ensino. Isto porque tais
políticas possibilitam que a ofensiva
contra o trabalho docente seja facili-
tada, mediante a quebra do poder
sindical, a setorização das lutas tra-
balhistas, a flexibilização da legisla-
ção, etc. Hoje os municípios podem
elaborar o plano de carreira deseja-
do; escolher o regime jurídico de seus
profissionais da educação, bem
como os salários a serem pagos6.
Dessa maneira, os governos estadu-
ais, anteriores prestadores desses
serviços, diminuem os problemas
adquiridos pela incapacidade de ofe-
recer melhores condições de traba-
lho aos docentes, pois essa respon-
sabilidade passa a ser municipal. Di-
minui-se o poder dos movimentos
docentes, uma vez que há uma dife-
renciação de condições de trabalho
entre os mais diversos municípios, e
joga-se aos docentes a responsabi-
lidade pelas precárias condições de
trabalho. A possibilidade de procu-
rar municípios com melhores opções
repassa aos profissionais da educa-
ção a responsabilidade pelas precá-
rias condições de trabalho em que
atuam.
Na pesquisa realizada, os dados
mostraram uma considerável diferen-
ciação entre os dez municípios e evi-
denciaram, ainda, um retrocesso em
algumas questões referentes à valo-
rização docente. Tais resultados per-
mitem questionar as benesses à va-
lorização docente enfatizadas por
defensores da descentralização, mos-
trando que elas não são inerentes a
tal processo e que as pressões exer-
cidas pela sociedade civil sobre o
governo local têm lugar relevante. As
diferenciações revelam que não se
pode entender a municipalização do
Ensino Fundamental como um pro-
cesso homogêneo. Há experiências
bem sucedidas e tentativas frustra-
das, há melhorias e retrocessos.
O processo de municipalização do
ensino pode contribuir para o enfra-
quecimento do movimento sindical
e localização/setorialização das rei-
vindicações. Conforme discutem
Barreto e Leher (2003), no contexto
da ofensiva contra o trabalho é pos-
sível notar uma cuidadosa constru-
ção da imagem do professor corpo-
rativista, desqualificado, obsessivo
por reajustes salariais, descompro-
missado com a educação... Para os
autores, uma vez fixada essa imagem
negativa, são propostas alternativas
6 No Estado de São Paulo, o Decreto 40.673/96 (São Paulo, 1996) referente aos convênios de municipalização estabelecia que a remuneração dos
profissionais do magistério dos municípios não deveria ser menor do que a remuneração do estado. No entanto, o Decreto seguinte – 43.072/98 (São
Paulo, 1998), também referente aos convênios de municipalização –, excluiu essa condição.
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para impedir que o sistema de ensi-
no fique subjugado à corporação dos
professores. Uma das propostas é
justamente a de que os sindicatos
nacionais e regionais sejam enfra-
quecidos em favor dos verdadeiros
interessados na real melhoria da es-
cola: os pais e a comunidade. Dessa
maneira, a fragmentação do sistema
educacional via municipalização do
ensino possibilita esse enfraqueci-
mento, as condições de trabalho pas-
sam a ser diferentes entre os municí-
pios, e as lutas passam a ser locais.
Juntamente com tal enfraquecimen-
to, essa heterogeneidade de situações
contribui para a responsabilização in-
dividual do próprio docente pelas con-
dições de trabalho em que atua. Isto
porque é possível encontrar municípi-
os vizinhos com condições de traba-
lho muito diferentes. E o que explicaria
um professor atuar em um município e
não em outro? Sua própria competên-
cia! A noção de competência vem aco-
plada à de empregabilidade, à de res-
ponsabilização dos trabalhadores por
sua condição no mercado de trabalho
(Oliveira, 2003)
Também considerando, como afir-
ma Singer (1996), que um dos cami-
nhos do programa neoliberal para
enfraquecer o movimento sindical é
diminuir as garantias legais de esta-
bilidade no emprego, o regime cele-
tista presta-se melhor a isto. A muni-
cipalização do ensino tem se presta-
do a diminuir, fortemente, o número
de profissionais da educação esta-
tutários. A longo prazo, os Estados
deixam de gastar com aposentadori-
as e pensões de grande parte dos
profissionais da educação, particu-
larmente de 1ª a 4ª séries, transferin-
do esses encargos aos Municípios
ou ao INSS. Um dos grandes proble-
mas é que a ausência da estabilidade
pode ensejar desmandos político-
administrativos, pondo-se em risco
o cargo do servidor, ainda que se trate
de um bom profissional. Sguissardi
e Silva Jr. (1997) apontam como efei-
tos nocivos do fim do regime estatu-
tário e da estabilidade as demissões
em massa, o clientelismo nas contra-
tações e os contratos precários.
Neste contexto, a participação dos
profissionais da educação nas ques-
tões educacionais revelou-se impor-
tante para a boa oferta de condições
de trabalho. No entanto, a participa-
ção nos conselhos municipais e do
FUNDEF ainda se revela muito limi-
tada. A gestão dos conselhos cen-
tralizada na figura do Dirigente Mu-
nicipal de Educação e no represen-
tante do Executivo e ainda a falta e a
dificuldade de se obter informações
por parte dos profissionais da edu-
cação parecem ser constantes. As
formas de participação nos conse-
lhos gestores e a identificação das
condições locais favoráveis ao seu
efetivo funcionamento devem ser
objeto de novos estudos. A munici-
palização do ensino pode significar
um exercício e um caminho para o
estreitamento das relações entre Es-
tado e sociedade civil. Nesse proces-
so, têm lugar relevante as pressões
exercidas pela sociedade civil sobre
o governo local.
Estamos frente a um grande de-
safio de fortalecimento e moderniza-
ção municipal que implica a necessi-
dade urgente de uma maior profis-
sionalização de sua gestão. Igual-
mente, há um desafio de fortaleci-
mento da sociedade civil. Rodrigues
(1998) aponta a criação de espaços
institucionais, representativos e per-
manentes nos quais os atores se re-
conheçam como interlocutores e pos-
sam estabelecer a negociação de
suas estratégias como condição ne-
cessária a um projeto de municipali-
zação democrático e participativo.
Para o autor, a melhoria da qualidade
do ensino e o controle do cumpri-
mento dos dispositivos constitucio-
nais de vinculação de recursos são
objetivos fortes o bastante para agre-
gar interesses e esforços de todos
os atores.
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